
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.393 - DF (2012/0013476-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : GLÓRIA DELFIM COSTA E SILVA WALKER 
ADVOGADA : LORENA VASCONCELOS DE A BOSA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A 
SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA 
ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de 
que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por 
técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como 
consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o 
Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas 
Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado 
pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. 
Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica 
atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos 
funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços 
na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades 
específicas. 
2. Considerando a função precípua do STJ – de uniformização da interpretação da 
legislação federal infraconstitucional –, e com a ressalva do meu entendimento 
pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção.
3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ n. 8/08.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Eliana Calmon, Teori Albino Zavascki, Arnaldo 
Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  

Brasília (DF), 24 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.393 - DF (2012/0013476-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : GLÓRIA DELFIM COSTA E SILVA WALKER 
ADVOGADA : LORENA VASCONCELOS DE A BOSA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Glória Delfim Costa e Silva Walker, com base no art. 

105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão do TRF da 1ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PNUD. ISENÇÃO. BENEFÍCIO 
RESTRITO A DETERMINADAS CATEGORIAS DE FUNCIONÁRIOS 
INTERNACIONAIS ESTATUTÁRIOS. DECRETO 27.784/1950.
1. O funcionário internacional é estatutário e pertencente a organismos 
internacionais aos quais se dedica exclusiva e permanentemente. Sua função se 
assemelha à dos agentes diplomáticos, e seus privilégios devem ser igualmente 
equiparados.
2. O Decreto 27.784/1950 limita a isenção do imposto de renda a determinadas 
categorias de funcionários, os quais devem ser relacionados pelo 
Secretário-Geral, que submeterá os nomes à Assembléia Geral e comunicará 
periodicamente aos governos membros.
3. O cumprimento dos requisitos da Convenção sobre Privilégios e Imunidades 
das Nações Unidas, homologada Decreto 27.784/1950, deve ficar comprovado 
nos autos.
4. Apelação que se nega provimento.

A recorrente indica contrariedade ao art. V, Seção 18, b, da Convenção sobre 

Privilégios e Imunidades das Nações Unidas promulgada pelo Decreto n. 27.784/50, ao art. V, 

item 1, a, do Acordo Básico de Assistência Técnica promulgado pelo Decreto n. 59.308/66, e ao 

art. 22, II, do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.000/99, e defende serem isentos do 

imposto de renda os rendimentos por ela recebidos, na condição de técnica a serviço das Nações 

Unidas, contratada no Brasil para atuar como consultora no âmbito do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento – PNUD (e-STJ fls. 384-391).

Em suas contrarrazões, a Procuradoria da Fazenda Nacional alega que, para o gozo da 

isenção, faz-se mister que o funcionário seja acreditado pelo organismo internacional, 

comunicando-se aos governos membros, o que não se verifica no presente caso, razão pela qual 
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requer não seja provido o recurso especial (e-STJ fls. 402-407).

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fl. 409).

Ao verificar que o tema do recurso é repetitivo no âmbito da Primeira Seção do STJ, 

exarei decisão submetendo o feito a julgamento pelo novo procedimento do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução STJ n. 8/2008.

Foram comunicados os Ministros desta Seção e os Presidentes dos Tribunais Regionais 

Federais, dando-se, em seguida, vista dos autos ao representante do Ministério Público Federal, 

que não se pronunciou quanto ao mérito do presente recurso por considerar desnecessária a 

intervenção ministerial.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A 
SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA 
ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do 
Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de 
que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por 
técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como 
consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o 
Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas 
Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado 
pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. 
Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica 
atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos 
funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços 
na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades 
específicas. 
2. Considerando a função precípua do STJ – de uniformização da interpretação da 
legislação federal infraconstitucional –, e com a ressalva do meu entendimento 
pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção.
3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ n. 8/08.

 
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.

A controvérsia consiste em saber se estão isentos do Imposto de Renda os rendimentos 

do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar 

como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD.

Na legislação tributária nacional, o art. 5º, II, da Lei 4.506, de 30 de novembro de 1964, 

prevê que estão isentos do Imposto de Renda os rendimentos do trabalho auferidos por 

servidores de organismos internacionais de que o Brasil faça parte e aos quais se tenha obrigado, 

Documento: 1190709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2012 Página  5 de 4



 
 

 
por tratado ou convênio, a conceder isenção.

No plano internacional, o art. IV, item 2, alínea "d", do Acordo Básico de Assistência 

Técnica com a Organização das Nações Unidas, aprovado pelo Decreto Legislativo 11, de 25 de 

abril de 1966, promulgado pelo Decreto 59.308, de 23 de setembro de 1966, e invocado pela parte 

recorrente, estabelece que a expressão “perito” compreende, também, qualquer outro pessoal de 

Assistência Técnica designado pelos Organismos para servir no país, nos termos do acordo.

O art. V do mesmo Acordo Básico de Assistência Técnica determina que o governo 

aplicará aos funcionários dos organismos internacionais e seus peritos de assistência técnica a 

'Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas'.

Por sua vez, a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada 

em Londres pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, posteriormente 

aprovada pelo Congresso Nacional brasileiro através do Decreto Legislativo 3, de 13 de fevereiro 

de 1948, e promulgada pelo Decreto 27.784, de 16 de fevereiro de 1950, em seus artigos V e VI, 

dispõe o seguinte:

"Artigo V

Funcionários

Seção 17 - O Secretário Geral determinará as categorias dos funcionários aos 
quais se aplicam as disposições do presente artigo, assim como as do artigo VII. 
O Secretário Geral submeterá a lista à Assembléia Geral e dará conhecimento da 
mesma aos Governos de todos os Membros. Os nomes dos funcionários 
compreendidos nestas categorias serão comunicados periodicamente aos 
Governos dos Membros.
Seção 18. Os funcionários da Organização das Nações Unidas:

a) gozarão de imunidades de jurisdição para os atos por eles praticados 
oficialmente (inclusive palavras e obras);
b) serão isentos de todo imposto sobre os vencimentos e emolumentos pagos 

pela Organização das Nações Unidas; 

c) serão isentos de toda obrigação relativa ao serviço nacional;
d) não serão sujeitos, assim como seus cônjuges e membros de suas famílias, que 
vivem às suas expensas, às disposições que limitam a imigração e às 
formalidades do registro de estrangeiros;
e) gozarão, no que diz respeito às facilidades de câmbio, dos mesmos privilégios 
que os funcionários de uma categoria comparável pertencentes às missões 
diplomáticas acreditadas junto ao Governo interessado; 
f) gozarão, assim como seus cônjuges e os membros de sua família que vivam às 
suas expensas, das mesmas facilidades de repatriamento que os enviados 
diplomáticos, em período de crise internacional; 
g) gozarão do direito de importar livremente seu mobiliário e seus objetos 
pessoais por ocasião de assumirem, pela primeira vez, as suas funções no país 
interessado.
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...........................................................................................................

.............
Artigo VI

Peritos em missão da Organização das Nações Unidas

Seção 22 - Os peritos se não se tratar dos funcionários especificados no artigo V, 

quando em missão da Organização das Nações Unidas, gozarão durante o 
período de sua missão, inclusive o tempo de viagem, dos privilégios e imunidades 
necessários ao livre exercício de suas funções. Gozarão, especialmente, dos 

seguintes privilégios e imunidades:

a) imunidade de arresto pessoal ou de detenção e apreensão de suas bagagens 

pessoais;
b) imunidade de toda jurisdição no que se refere aos atos por eles efetuados no 

desempenho de suas missões (compreendidas suas palavras e escritos). Esta 
imunidade continuará a lhes ser concedida mesmo depois que estas pessoas 
tiverem deixado de cumprir missões da Organização das Nações Unidas;
c) inviolabilidade de quaisquer papéis e documentos;

d) direito de fazer uso de códigos e de receber documentos e correspondências 

por correio ou por malas seladas, para as suas comunicações com a Organização 
das Nações Unidas;
e) as mesmas facilidades, no que se refere às regulamentações monetárias ou de 

câmbio, que as concedidas aos representantes de governos estrangeiros em 
missão oficial temporária;
f) as mesmas imunidades e facilidades, no que se refere às suas bagagens 

pessoais, que as concedidas aos agentes diplomáticos.

Seção 23 - Os privilégios e imunidades são concedidos aos peritos no interesse 

da Organização das Nações Unidas e não em benefício dos mesmos. O 

Secretário Geral poderá e deverá suspender a imunidade concedida a um perito 
em todos os casos em que, a seu critério, esta imunidade impedir a aplicação da 
justiça e puder ser suspensa sem prejuízo aos interesses da Organização.” 
(original sem destaques em negrito)

Claro está, portanto, que todos os textos legais mencionados fazem expressa distinção 

entre funcionários e peritos. Nesse sentido, cabe aqui examinar a natureza da relação jurídica 

mantida entre a ONU e a parte autora, no âmbito do PNUD, pois as conseqüências jurídicas 

dessa relação são regidas sim pela legislação brasileira, ainda que provenientes de acordos 

internacionais aqui promulgados com o status de lei ordinária federal.

Pois bem, analisando tais acordos observo que a qualidade de "funcionário" advém da 

existência de um vínculo permanente com a ONU ou organismo internacional, e a qualidade de 

"perito" deriva de um contrato temporário com período pré-fixado ou por empreita a ser 

realizada (apresentação ou execução de projeto e/ou consultoria). Para esta distinção, pouco 

importa se o contrato do perito tenha sido renovado por diversas vezes e períodos ou não, 
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resultando em uma sequência contínua e mensal de contracheques, como no presente caso. Tal 

convenção não retira a qualidade de perito do contratante.

Além disso, somente determinadas categorias de funcionários podem gozar dos 

privilégios estabelecidos no Art. V, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 

Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, devendo estes serem indicados em lista pelo 

Secretário Geral, o que não ocorre em relação aos peritos.

De ver, portanto, que a suso transcrita Convenção, no seu art. V, Seção 18, “b”, 

estabelece que a isenção do imposto de renda - IR somente beneficia aos funcionários da ONU e 

não a seus peritos, que estão disciplinados no art. VI, Seção 22, que não faz menção a qualquer 

isenção tributária.

Os peritos da ONU fazem jus a outras imunidades e privilégios que não à isenção do 

IR. Essas imunidades e privilégios estão expressamente discriminadas na citada Convenção 

sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, da 

citada Seção 22.

De observar também que a Seção 23 orienta a interpretação dos privilégios e 

imunidades ao estabelecer que existem somente no interesse das organizações e não no interesse 

particular dos peritos, de modo que não há como interpretar extensivamente regra que beneficia 

apenas ao particular diretamente e não ao organismo internacional.

Nessa toada, também o art. 111, II, do Código Tributário Nacional, que determina a 

interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção.

Nesse sentido, o enquadramento dos peritos de assistência técnica não pode ser 

cruzado. Isto é, não se pode tratar o perito de assistência técnica dos organismos internacionais 

de modo diferente do que são tratados os peritos da ONU. Se a sua forma de contratação é a 

mesma, se não são indicados em lista do Secretário Geral e estes não possuem a isenção do IR, 

aqueles também não podem dela gozar, até porque todos são regidos direta ou indiretamente pelo 

mesmo diploma legal, qual seja, o Decreto 27.784/50, que deve ser aplicado como um todo e não 

de forma segmentada.

Sendo assim, não há como extrair do Acordo Básico de Assistência Técnica com a 
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Organização das Nações Unidas, promulgado pelo Decreto 59.308/66, que os peritos de 

assistência técnica sejam tratados como funcionários quando a própria Convenção sobre 

Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50 (materialmente 

lei ordinária federal, repito), estabelece regime jurídico próprio para os peritos que diverge do 

regime dos funcionários.

No entanto, na assentada do dia 8 de junho de 2011, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob 

a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Primeira Seção desta Corte, por maioria de 

quatro votos a três, firmou o entendimento no sentido de que são isentos do imposto de renda os 

rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no 

Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD.

No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo 

Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências 

Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 

59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Transcrevo trechos de relevo 

do voto do Min. Teori Zavascki, in verbis:

3.   Em face desse quadro normativo e apreciando caso análogo ao 
presente (REsp 1.031.259/DF, 1ª T. Min. Francisco Falcão, DJe de 03/06/2009), 
proferi voto-vista, que restou vencido, nos seguintes termos:

2.  É inquestionável que o autor não é funcionário da ONU, nem de 
qualquer de suas Agências, considerado como tal o servidor no sentido 
estrito estabelecido pelo art. V, Seção 17 da Convenção sobre Privilégios 
e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50. 
Todavia, também não há dúvida de que o autor prestou serviços de 
assistência técnica especializada, na condição de consultor, ao Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, de quem recebia a 
correspondente contraprestação. Não cabe aqui examinar a natureza 
dessa relação jurídica mantida entre ONU e autor, no âmbito do PNUD, 
até porque não se trata de relação estabelecida à luz da legislação 
brasileira. O que importa é a constatação de que, para os efeitos do 

PNUD, o autor, embora não sendo funcionário da ONU em sentido 

estrito, pode ser considerado como incluído na categoria de "perito 

de assistência técnica", para os efeitos estabelecidos no Acordo Básico 
de Assistência Técnica firmado entre o Brasil, a ONU e algumas de suas 
Agências, aprovado pelo Decreto Legislativo 11/66 e promulgado pelo 
Decreto 59.308/66. Tal Acordo, uma vez aprovado no Brasil nos termos 
formais previstos na Constituição, assumiu, no direito interno, a natureza 
e a hierarquia de lei ordinária de caráter especial, aplicável às situações 
nele definidas. Ora, a teor do que dispõe o art. V,1.a, do referido Acordo, 
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não só os funcionários da ONU, mas também os que a ela prestam 

serviços na condição de "peritos de assistência técnica" (como é o 

caso do autor), fazem jus, no que se refere às suas atividades 

específicas, aos benefícios previstos na Convenção sobre Privilégios 

e Imunidades das Nações Unidas, nomeadamente os  relativos ao 

regime de tributação dos ganhos auferidos. Nessas circunstâncias, os 
valores recebidos pelo autor, na condição de consultor do PNUD, estão 
abrangidos pela cláusula isentiva prevista no inciso II do art. 23, do 
RIR/94. Com essas considerações, acompanho a divergência inaugurada 
pelo Min. Luiz Fux, negando provimento ao recurso.

  No caso dos autos, consta do acórdão recorrido que "o autor foi 
contratado como prestador de 'serviços técnicos especializados, na função 
específica de Técnico Especialista' no período de 01 ABR 1993 a 31 DEZ 1994" 
(fl. 308), o que permite, sem dúvida, a sua inclusão na categoria de "perito" a que 
se refere o art. IV, d do Acordo Básico de Assistência Técnica com a 
Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência 
Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, razão pela 
qual,  mutatis mutandis, a ele se aplica o mesmo entendimento adotado no voto 
transcrito.

Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica 

atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 

Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em 

sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de 

assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas.

Considerando a função precípua do Superior Tribunal de Justiça – de uniformização da 

interpretação da legislação federal infraconstitucional –, e com a ressalva do meu entendimento 

pessoal consignado no voto-vista que proferi no REsp 1.159.379/DF, deve ser aplicada ao caso a 

orientação firmada pela Primeira Seção. Segue a ementa daquele julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RENDIMENTOS RECEBIDOS POR 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AO PNUD. ISENÇÃO. MULTA. SÚMULA 
98/STJ.
1. O Acordo Básico de Assistência Técnica firmado entre o Brasil, a ONU e 
algumas de suas Agências, aprovado pelo Decreto Legislativo 11/66 e 
promulgado pelo Decreto 59.308/66, assumiu, no direito interno, a natureza e a 
hierarquia de lei ordinária de caráter especial, aplicável às situações nele definidas. 
Tal Acordo atribuiu, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas 
também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência 
técnica", no que se refere a essas atividades específicas, os benefícios fiscais 
decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, 
promulgada pelo Decreto 27.784/50.
2. O autor prestou serviços de assistência técnica especializada, na condição de 
Técnico Especialista, ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 
PNUD, de quem recebia a correspondente contraprestação. Assim, os valores 
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recebidos nessa condição estão abrangidos pela cláusula isentiva de que trata o 
inciso II do art. 23, do RIR/94, reproduzida no art. 22, II, do RIR/99.
3. Nos termos da Súmula 98/STJ, embargos de declaração manifestados com 
notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório.
4. Recurso especial provido (REsp 1.159.379/DF, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 8.6.2011).

À vista do exposto, dou provimento ao recurso especial para julgar procedente o pedido 

formulado na petição inicial desta ação anulatória de débito fiscal, com a consequente inversão 

dos ônus sucumbenciais. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n. 8/08.

É como voto.
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Compareceu à sessão, a Dra. CELI DEPINE MARIZ DELDUQUE, pela recorrente.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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"A Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
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Licenciado o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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